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CONTROLE PROCESSUAL Nº 452/2020

Indexado ao (s) Processo (s) Nº: 14020000561/19

Requerente: Geraldo Noberto Vila Real

Núcleo responsável: NAR de Itamarandiba/MG

Autoridade Ambiental:Mayara Cristina Silva FernandesMasp: 1364205-3

Normas observadas para a análise:

 Decreto nº 47.749, de 11 de novembro de 2019, Decreto Estadual nº 47.383/2018,

Decreto nº 46.953, de 23 de fevereiro de 2016, Decreto 47.994 de 29 de junho de 2020 e

Deliberação Normativa Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017.

Vistos...

1 – RELATÓRIO

Trata o presente de análise de recurso formalizado no âmbito do processo

administrativo supra, que tramitou nesta Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade -

URFBIO – Jequitinhonha do Instituto Estadual de Florestas - IEF, por meio de Requerimento

de intervenção ambiental para obtenção de DAIA, para supressão de cobertura vegetal nativa,

sem destoca, para uso alternativo do solo em uma área de 4,80 há, na propriedade denominada

“Fazenda Coqueiro”, situada na zona rural do município de Itamarandiba/MG, tendo sido o

mesmo indeferido em razão da existência na propriedade de áreas abandonadas ou não

efetivamente utilizadas, bem como áreas com supressão irregular, sendo uma delas objeto do

Auto de Infração nº 17076/2015, que suspendeu as atividades na área até que o Requerente as

regularize.

Era o que cumpria ser relatado, razão pela qual passa-se a emitir o seguinte parecer.

2 - DA TEMPESTIVIDADE
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De acordo com o art.80 do Decreto 47.749, de 2019, o prazo para interposição do

recurso administrativo contra decisão referente aos processos de intervenção ambiental, é de

30 (trinta) dias, a contar da data de ciência da decisão impugnada.

Contudo, diante do exposto, a presente análise tende-se a seguir o art. 1º do Decreto

Estadual nº47.994/2020, no qual o prazo para interposição do recurso administrativo contra

decisão referente aos processos de intervenção ambiental fica suspenso aos processos

administrativos prevista no caput do art. 5º do Decreto supracitado.

Considerando que o requerente tomou conhecimento da decisão no dia 09 de abril de

2020, consoante assinatura à fl.188 do processo de intervenção ambiental, e que o recurso

administrativo foi interposto contra a referida decisão em 17 de junho de 2020, verifica-se que

esse foi interposto dentro do prazo legal estipulado.

Assim, tem-se como tempestivo o recurso administrativo apresentado.

Dito isso, tem-se que o recurso administrativo foi apresentado tempestivamente,

preenchendo todos os requisitos estabelecidos pelo Decreto Estadual nº47.749 de 2019.

Passa-se assim, a análise dos fundamentos apresentados.

3 - DA LEGITIMIDADE

O pedido foi formulado pelo próprio postulante, conforme previsão do art. 80, §4º,

inciso I, do Decreto 47.749, de 2019, que atua na condição de titular do direito atingido pela

decisão.

4 - DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

Estabelece o art. 81 do Decreto 47.749, de 2019, que a peça de recurso deverá conter:

Art.81 – (...)

I – a autoridade administrativa ou a unidade a que se dirige;

II – a identificação completa do recorrente;

III – o endereço completo do recorrente ou do local para o

recebimento de notificações, intimações e comunicações

relativas ao recurso;

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=47890&ano=2020&tipo=DEC
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IV – o número do processo de autorização para intervenção

ambiental cuja decisão seja objeto do recurso;

V – a exposição dos fatos e fundamentos e a formulação do

pedido;

VI – a data e a assinatura do recorrente, de seu procurador

ou representante legal;

VII – o instrumento de procuração, caso o recorrente se faça

representar por advogado ou procurador legalmente

constituído;

VIII – a cópia dos atos constitutivos e sua última alteração,

caso o recorrente seja pessoa jurídica.

Pela documentação apresentada pelo recorrente, verifica-se que os requisitos

estabelecidos no art. 81 foram atendidos.

Dito isso, tem-se que o recurso administrativo apresentado preenche todos os

requisitos estabelecidos pelos artigos 80 e 81 do Decreto 47.749, de 2019, dessa forma

opinamos pelo CONHECIMENTO DO RECURSO.

5 - DO MÉRITO

Em sede de recurso, o Requerente pleiteia que o Requerimento para intervenção

ambiental objeto do indeferimento seja analisado de forma corretiva (DAIA corretivo), como

forma de regularizar a área solicitada para intervenção.

De acordo com o Parecer Único- Anexo III de fls. 176/181, frente a constatação da

existência de área abandonada ou não efetivamente utilizada na propriedade, o Técnico

responsável pela análise entendeu pela inviabilidade ambiental da intervenção pretendida,

em razão das vedações trazidas pelo Decreto nº 47.749 de 2019.

Conforme preconiza o art. 38, do supramencionado Decreto, é vedada a autorização

para uso alternativo do solo no imóvel rural que possuir área abandonada ou não efetivamente

utilizada, situação esta identificada no caso ora em análise.
Art. 38. É vedada a autorização para uso alternativo do solo nos seguintes casos:
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I - em imóvel no qual tenha ocorrido supressão de vegetação nativa não

autorizada em APP, realizada após 22 de julho de 2008, sem que o infrator tenha

cumprido a obrigação de promover a recomposição da vegetação ou buscado sua

regularização;

II - em APP protetora de nascente, exceto em casos de utilidade pública;

III - nas áreas rurais com inclinação entre 25º (vinte e cinco graus) e 45º

(quarenta e cinco graus), excetuados os casos de utilidade pública e interesse

social;

IV - no entorno de olhos d'água intermitentes, no raio de 50m (cinquenta

metros), excetuados os casos em que se admite intervenção em APP;

V - no imóvel rural que possuir área abandonada ou não efetivamente

utilizada;

VI - nos locais de que tratam os incisos V a VIII do art. 9º da Lei nº 20.922, de

2013, excetuados os casos em que se admite intervenção em APP;

VII - no imóvel rural que possuir Reserva Legal em limites inferiores a 20%

(vinte por cento) de sua área total;

VIII - no imóvel rural em cuja Reserva Legal mínima haja cômputo de APP;

IX - no imóvel rural cuja área de Reserva Legal tenha sido regularizada

mediante compensação.

Desse modo, a existência da área abandonada ou não efetivamente utilizada no imóvel

objeto do requerimento para intervenção é fator impeditivo a concessão do DAIA para novas

intervenções, razão pela qual houve a decisão de indeferimento do requerimento.

Entretanto, quanto ao pedido de que seja aceito o “DAIA Corretivo”, temos que, desde

que sejam atendidos os requisitos do art. 12 e seguintes do Decreto 47.749, de 2019, e desde

que não haja requerimento para novas supressões, não há impeditivos para que novo processo

de Requerimento para intervenção ambiental corretiva seja formalizado, mesmo porque,

reparar o dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à

recuperação da área degradada são medidas que devem ser buscadas pelo Requerente, à vista

da intervenção ambiental realizada sem a autorização do órgão competente.

6 – CONCLUSÃO

Dessa forma, pelas razões de fato e de direito acima expostas, opinamos pelo

indeferimento do recurso apresentado pelos próprios fundamentos dos pareceres técnico e

jurídico. Cumpre ressaltar que, desde que atenda os requisitos legais, o Requerente poderá
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formalizar processo de Requerimento para intervenção ambiental corretiva, para regularizar a

área suprimida sem a autorização do órgão ambiental.

Posto isto, fazemos a remessa do processo administrativo em questão à URC

Jequitinhonha para a devida apreciação, conforme previsão do art. 9º, V, ‘c’ do decreto

46.953/2016.

É o parecer, sub, cesnura

Diamantina, 30 de junho de 2020.

Paloma Heloísa Rocha

Núcleo de Controle Processual

URFBio Jequitinhonha

OAB/MG 181.728/MASP 1459831-2

Laryssa Batista Santana

Estagiária de Direto

IEF/URFBio Jequitinhonha


